RISCOS DA INFIDELIDADE INFORMATIVA ENSEJADA PELA NOVA LEI DAS SOCIEDADES POR AÇÕES

Prof. Antônio Lopes de Sá – 26/05/2008
Os eventos defluentes da nova lei 11.638/07 das sociedades por ações, as orientações da Comissão de Valores Mobiliários (como a Instrução 469 evidencia) ao seguirem sem restrições as normas contábeis de uma entidade particular estrangeira que dita as denominadas Normas Internacionais de Contabilidade (IASB) podem resultar em futuros problemas.

Isso, especialmente, no que tange a questão das avaliações (embora não exclusivamente).

A insegurança trazida pelo conceito de “Valor Justo” (como sugere o normalizado) está a causar contradições e ensejar apreensões quanto à aplicação.

Matéria veiculada no New York Times do dia 28 de março (If Market Prices Are Too Low, Ignore Them) bem mostra a vacilação e discutível conclusão da Comissão de Valores dos Estados Unidos, a SEC (e não é só ela que está em tal condição).

Tudo isso porque não se está suprindo com a suficiente doutrina científica o movimento normativo (a considerar pelos conceitos que têm sido emitidos).

O assunto da avaliação, todavia, tem raízes profundas nas doutrinas da Contabilidade, embora sob tal ângulo não esteja adequadamente tratado.
Há quase um século o emérito doutrinador italiano Fábio Besta, no tomo I de sua imortal obra “La Ragioneria” (obra identificada na Bibliografia, páginas 62, 83, 219 e seguintes, 259 e seguintes do Volume I), lecionou que as avaliações de maior segurança e menos sujeitas a dúvidas são as espelhadas pelo “valor nominal” dos elementos patrimoniais.

Adotando o mestre a apologia da determinação monetária em bases confiáveis, fez-se também pioneiro quanto à construção de elementos que poderiam ser tidos como uma autêntica teorização sobre o tema.

Distinguiu, todavia, de forma clara, em sua obra, a diferença entre “valor de contas” e “valor de troca da moeda”, fato que entendeu ensejar distorções.
Defendeu de forma enfática uma adequação de valor, o mais próximo possível de uma realidade a ser medida.

Considerou o valor patrimonial como um complexo de elementos que contribuem para a formação do mesmo, mas, defendeu a unicidade de expressão; isso equivaleu a afirmar que se são apresentados diversos valores para uma coisa, ainda que para cada um se apresente justificativa, deixa-se de apresentar o valor real ou nominal.

Como coisas antigas reaparecem ciclicamente sob o manto de “novidades” as teses de Fábio Besta, sob novo rótulo, parecem ter sido evocadas pelas ditas Normas Internacionais sob a denominação de “Valor Justo”, embora sem sustentação competente para evitar a incerteza, abandonando em boa parte as sábias ponderações do iluminado mestre.

Ninguém discute que é a realidade de cada momento a que deve expressar aquela patrimonial, mas, também, é inquestionável que o reconhecimento de tal fato se condiciona a fatores que não se podem resumir de forma simplória na expressão “justo” ou de “realização”, adotadas como sentido vazio.

A simples referência a um poder de “efetivação real no mercado” como equivalente a de um “valor justo” é insuficiente e isto está a aflorar em opiniões diversas, conforme evidencia a matéria editada há pouco no New York Times, já referida (If Market Prices Are Too Low, Ignore Them).

Muitos são os defeitos a considerar. 

Assim, por exemplo, um empreendimento não tem, normalmente, seu imobilizado para ser vendido, mas, sim, para ser usado, e, isto, em vez de “valorizar” o patrimônio por uma consideração de “valor de realização”, muito responsabiliza a empresa quanto ao “valor de reposição” ou de compra de novos equipamentos para manter “força produtiva” e a “capacidade competitiva”.

Facultar indiscriminadamente o denominado “valor presente” como “valor de realização” ou “valor justo” é, no caso, questionável.

Em tese, o problema da aludida “reintegração da perda do capital pelo uso” desmerece o “valor de realização” de um bem do imobilizado, mesmo se considerados os aspectos do capital (qualitativo e quantitativo).

O preço da data do balanço, calculado para um bem, a valor de liquidação, poderá não ser mais o do dia seguinte, nem será possivelmente o de “reposição” da força produtiva, esta que exigirá futuro desembolso de capital.

A questão da valorimetria é bem mais complexa em doutrina do que está posta nas Normas, e, por defluência, na instrução referida da CVM.

Os riscos de informação infiel, portanto, não se encontram afastados.

